
ESTADO DA PARAÍBA 
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000726-69.2008.815.0981 — 1ª Vara de Queimadas
RELATOR : José Guedes Cavalcanti Neto, Juiz Convocado para substituir o 
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
APELANTE : Ricardo Moraes de Pessoa
ADVOGADO    : Dimitri Souto Mota
APELADO : Estado da Paraíba, representado por seu Procurador, Paulo de Tarso 
Cirne Nepomuceno

APELAÇÃO  CÍVEL  —  EXECUÇÃO  FISCAL  — 
EXCLUSÃO  DE  SÓCIO  DA LIDE  —  REQUERIDA A 
MAJORAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA — ART. 20 DO 
CPC — PROVIMENTO.

— “No tocante ao valor, os honorários devem ser fixados de maneira 
proporcional, devendo adequada às circunstâncias de fato. Em suma, 
o valor da condenação deve observar o princípio da razoabilidade e os 
contornos fáticos da demanda nos termos do caput do artigo 20, §4º, 
do CPC.” (TRF 2ª R.; Rec. 0101669-16.2014.4.02.0000; Sexta Turma 
Especializada; Relª Juíza Fed. Conv. Carmen Silvia Lima de Arruda; 
Julg. 02/02/2015; DEJF 10/03/2015; Pág. 313)  

Vistos etc.

 Trata-se de apelação cível  interposta  por  Ricardo Moraes  de 
Pessoa, nos autos da ação de execução fiscal ajuizada pelo Estado da Paraíba, contra a 
sentença de fls.  186/191, acolhendo a exceção de pré-executividade para extinguir  a 
execução em relação ao excipiente Ricardo Moraes de Pessoa, nos termos do art. 267, 
VI, do CPC. Honorários advocatícios arbitrados em R$ 700,00 (setecentos reais).

O apelante, em suas razões recursais (fls. 194/197), pugna pela 
majoração da verba honorária. 

Contrarrazões às fls. 204/213.

A Douta Procuradoria de Justiça emitiu o parecer de fls. 221/224 
opinando pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito.

 
   É o relatório. Decido.

Depreende-se  dos  autos  ter  sido  ajuizada  ação  de  execução 
fiscal,  no ano de 2008, contra a empresa CIP Comércio e Indústria de Premoldados 
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Ltda.

Em 2012 foi requerida a indisponibilidade dos bens e direitos 
da empresa devedora, bem como de seus co-responsáveis. 

O ora apelante, a seu turno, apresentou petição requerendo sua 
exclusão da lide, tendo seu pedido acolhido. Irresignado com a sentença, pugna apenas 
pela majoração da verba honorária. 

No  caso,  verifica-se  que  os  honorários  advocatícios  foram 
arbitrados em R$ 700,00 (setecentos reais). 

Importante  destacar  que  os  parâmetros  para  sua  fixação 
encontram previsão legal no art. 20 do CPC. Vejamos:

Art. 20 - A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as  
despesas que antecipou e os honorários advocatícios.  Essa verba 
honorária  será  devida,  também,  nos  casos  em  que  o  advogado 
funcionar em causa própria. 
(...)
§ 3º - Os honorários serão fixados entre o mínimo de 10% (dez por 
cento)  e  o  máximo  de  20%  (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  da  
condenação, atendidos:
a) o grau de zelo do profissional;
b) o lugar de prestação do serviço;
c)  a  natureza e importância da causa,  o  trabalho realizado pelo  
advogado e o tempo exigido para o seu serviço.

§  4o  Nas  causas  de  pequeno  valor,  nas  de  valor  inestimável,  
naquelas em que não houver condenação ou for vencida a Fazenda 
Pública, e nas execuções, embargadas ou não, os honorários serão 
fixados  consoante  apreciação  eqüitativa  do  juiz,  atendidas  as 
normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior

De acordo com a última atualização, a execução estava em R$ 
28.836,59 (vinte e oito mil oitocentos e trinta e seis reais e cinquenta e nove centavos) – 
fls. 168, dessa forma, levando em consideração o supracitado dispositivo e causas de 
mesma natureza, percebe-se que a quantia estabelecida pelo juízo a quo não se encontra 
compatível  com os  critérios  adotados,  devendo ser  majorada para  R$ 1.000,00 (mil 
reais). 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PROCESSUAL 
CIVIL. EXCEÇÃO PRE-EXECUTIVIDADE.  ACOLHIMENTO. 
EXCLUSÃO NOME DOS SÓCIOS. CONDENAÇÃO EM VERBA 
HONORÁRIA.  FIXAÇÃO. ART.  20,  §  4º  DO  CPC. 
IMPROVIMENTO. 1. Trata-se de agravo de instrumento interposto 
contra  decisão  interlocutória  que  acolheu  a exceção de  pré-
executividade,  excluindo-o  do  feito  e  fixando 
os honorários advocatícios  no  valor  de  r$1.000,00  (mil reais)  em 
favor do ora agravante, em desacordo com o disposto no art. 20, § 4º 
do CPC. 2. No tocante ao valor, os honorários devem ser fixados de 
maneira proporcional,  devendo adequada às circunstâncias de fato. 
Em  suma,  o  valor  da  condenação  deve  observar  o  princípio  da 
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razoabilidade e os contornos fáticos da demanda nos termos do caput 
do artigo  20,  §4º,  do  CPC.  3.  No  que  concerne  ao  pedido 
de majoração da  verba  honorária,  ressalte-se  que,  nos  termos 
do artigo 20,  § 4º,  do código de processo civil,  quando vencida a 
fazenda, o magistrado não está adstrito aos limites mínimo e máximo 
previstos no § 3º do mesmo dispositivo.  Não pode,  contudo,  fixar 
os honorários advocatícios  em  valor  ínfimo  em  relação  à  quantia 
discutida,  ou  seja,  menos  de  1%  (um  por  cento),  tampouco  está 
autorizado  onerar  a  parte  devedora  em quantia  excessiva.  Esse  é 
entendimento  do  Superior  Tribunal  de  justiça  no  julgamento  do 
Recurso  Especial  nº  1.155.125/mg,  representativo  da  controvérsia, 
que foi submetido ao regime de julgamento previsto pelo artigo 543 - 
C do código de processo civil e regulamentado pela resolução nº 8/stj 
de 07.08.2008. 4. Contudo, no caso em exame, verifica-se da CDA 
acostada aos autos,  com atualização do débito,  em 22/01/2013 (fl. 
106), que se trata de dívida que supera o valor de R$ 32.452.301,54 
(trinta e dois milhões, quatrocentos e cinquenta e dois mil, trezentos e 
um reais e  cinquenta  e  quatro  centavos).  Desse  modo,  observados 
alguns  critérios  da  norma  processual,  quanto  à  natureza  e  a 
importância  da  causa,  assim  como  o  trabalho  realizado  pelo 
advogado,  que  apresentou exceção de  pré-executividade,  acolhida 
pelo juízo monocrático, mostra-se razoável o valor fixado pelo juízo 
de  1º  grau,  concluindo-se,  portanto,  pela  manutenção  da  decisão 
recorrida.  5.  Agravo  de  instrumento  improvido. (TRF  2ª  R.;  Rec. 
0101669-16.2014.4.02.0000; Sexta Turma Especializada; Relª  Juíza 
Fed. Conv. Carmen Silvia Lima de Arruda; Julg. 02/02/2015; DEJF 
10/03/2015; Pág. 313)  

Por tais razões, nos moldes do art. 557, §1º-A, do CPC, DOU 
PROVIMENTO à apelação cível, para majorar os honorários advocatícios, fixando-os 
R$ 1.000,00 (mil reais), mantendo a sentença em seus demais termos. 

Publique-se. Intime-se. 

João Pessoa, 13 de julho de 2015.

José Guedes Cavalcanti Neto
Juiz Convocado
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